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    CÂMARA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA

            Rua Joaquim Procópio de Araújo, 1662 - Fone/Fax: (19) 561.2811

       Estado de São Paulo

 E-mail: camara@lancernet.com.br

 Site: www.embras.com/cmpirassununga/


Ata nº 2242 da Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Pirassununga, realizada dia 12 de novembro de 2002. Aos doze dias do mês de novembro do ano dois mil e dois, às 20,00 horas, na Sala das Sessões "Dr. Fernando Costa" teve início a 2242ª sessão ordinária desta Câmara. Presentes os seguintes Vereadores: Alessandro Pedro Marangoni, Antonio Tadeu Marchetti, Edson Sidnei Vick, Flávio José Santos Pinto, Jorge Luis Lourenço, José Belloni, José Nilson de Araújo, José Roberto Malachias Ferreira, Juliano Marquezelli, Paulo Roberto Ferrari e Valdir Rosa. Ante a ausência da Vereadora Cristina Aparecida Batista, Presidente da Casa, assumiu a direção dos trabalhos o Vice-Presidente, Ver. José Belloni. Havendo número legal, o Ver. José Belloni, no exercício da Presidência, declarou abertos os trabalhos e colocou em discussão a Ata nº 2241, da Sessão Ordinária de 05.11.2002, a qual não sofrendo impugnação, foi considerada aprovada. Em seguida, solicitou ao 1º Secretário, Alessandro Pedro Marangoni, que procedesse com a leitura dos requerimentos do Ver. Roberto Bruno e do Ver. Marchetti: 01) – Exemplares: “Jornal do Senado”, “Jornal da Federação” e “Resenha Econômica”; 02) – Prospectos do curso nº 141, do IBRAP, sobre “A Atividade Fiscalizadora da Câmara Municipal”; 03) – Prospectos: “XXIII Seminário de Ataulização Administrativa”, de 3 a 7 de dezembro de 2002, em Manaus/AM; “IV Simpósio de Direito Tributário do Paraná”, em Curitiba, dia 20/11/2002; curso “Formação de Consórcios Intermunicipais”, dia 13/11/02, pela APM; “4º Encontro Estadual dos Conselhos de Cidadania”, dia 21 de novembro de 2002; “Congresso Nacional de Vereadores e Agentes Públicos Municipais, de 26 a 28 de novembro de 2002, em Brasília/DF; 4) – Informativo da Editora RCC sobre Licitações; 5) – Informativo CEPAM sobre o Portal Turístico dos Municípios Paulistas; 6) – Ofício Circular nº 1007/2002-DR/ANEEL, com relação à classificação dos consumidores de energia elétrica na Subclasse Residencial Baixa Renda; 7) – Ofício Circular nº 037/02, do Secretário de Estado do Emprego e Relações do Trabalho, Fernando Leça, encaminhando tabelas referentes aos trabalhadores com carteira assinada, funcionários públicos e outros contribuintes à previdência social ao final de 2002 e 2001, apontando sua distribuição por setores de atividade econômica, seo, faixa etária, grau de escolaridade e faixas de rendimentos, de acordo com a RAIS – Relação Anual de Informações Sociais; 8) – Telegrama do Senador Eduardo Suplicy, acusando recebimento do ofício nº 760/2002, versando sobre a aprovação do requerimento nº 303/2002, em repúdio ao corte de verbas das Forças Armadas; 9) – Convite do Conselho de Pastores de Pirassununga, para o culto de posse da sua primeira diretoria, eleita para o biênio 2003/2004, a realizar-se no templo do Ministério Cristo Vive, dia 9/11/2002; 10) – Ofício CCN-130/02, do Conselho Estadua da Comunidade Negra, informando a realização do I Encontro Estadual dos Conselhos Municipais da Comunidade Negra e o II Encontro de Executivos Públicos e Parlamentares Afro-Brasileiros do Estado de são Paulo, que ocorrerão simultaneamente nas instalações da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, no dia 30/11/2002; 11) – Carta do Presidente do IMB – Instituto Municipalista Brasileiro, informando sobre a homenagem que será feita à Presidência desta Casa com a “Comenda Legislativo Forte”; 12) – Convite do Vice-Presidente da Associação de Municípios Macro Região Nordeste/SP, para o evento “Construindo uma Cultura de Paz – Desenvolvendo Políticas Públicas Municipais”, dia 20 e 21 de novembro de 2002, em Altinópolis; 13) – Convite do GAEP – Grpo de Apoio de Amor-Exigente de Pirassununga, para participarem da programação alusiva ao seu sétimo aniversário de fundação, dia 14 de novembro de 2002, nas Dependências da Paróquia de Santo Antonio; 14) – Ofício Adm. 001/02, da Empresa Bolognesi Empreendimentos e Participações S/C Ltda, do Sr. Luiz Bolognesi, em resposta ao Ofício nº 0775/2002, que encaminhou requerimento nº 309/2002, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, para ser encaminhado ao Senhor Luiz Bolognesi, afim de que referido senhor informe se possui terreno no Jardim das Laranjeiras que possa ser doado para a construção da Igreja Nossa Senhora Rosa Mística; 15) – Ofício nº 156 – ADM, do Executivo Municipal, datado de 5/11/2002, em atenção ao Pedido de Informações nº 77/2002, de autoria do Vereador Alessandro Pedro Marangoni, referente às vagas nas creches municipais; 16) – Ofício ADM – 157, do Executivo Municipal, datado de 5/11/2002, em atenção ao Pedido de Informações nº 75/2002, de autoria desta Presidência, com relação ao número de funcionários contratados sem concurso público; 17) – Ofício nº 158 – ADM, do Executivo Municipal, datado de 7/11/2002, em atenção ao Pedido de Informações nº 73/2002, de autoria do Ver. José Belloni, com relação às medidas a serem tomadas pelo combate à dengue; 18) – Ofício nº 159 – ADM, do Executivo Municipal, datado de 7/11/2002, em atenção ao Pedido de Informações nº 71/2002, de autoria do Ver. Alessandro Pedro Marangoni, com relação ao problema da invasão de águas pluviais nas residências localizadas na Rua São Paulo, no Jardim Pavesi, devido ao fato do leito asfáltico estar acima do nível das residências ali construídas; 19) – Ofício nº 160 – ADM, do Executivo Municipal, datado de 7/11/2002, em atenção ao Pedido de Informações nº 72/2002, de autoria do Ver. Alessandro Pedro Marangoni, com relação à cobertura do ponto de táxi localizado na Rua Duque de Caxias, proximidades da Casa Pernambucanas; 20) – Ofício nº 162 – ADM, do Executivo Municipal, datado de 8/11/2002, em atenção ao Pedido de Informações nº 76/2002, de autoria do Ver. Edson Sidnei Vick, com relação aos problemas de saneamento básico, encontrados no novo loteamento da Zona Norte; 21) – Ofício nº 161 – ADM, do Executivo Municipal, datado de 7/11/2002, em atenção ao Pedido de Informações nº 79/2002, de autoria do Ver. José Nilson de Araújo, com relação à construção da Estação de Tratamento de Esgoto na Vila Santa Fé para atender a Vila Santa e a Cachoeira de Emas, que está paralisada; 22) – Ofício nº 163 – ADM, do Executivo Municipal, datado de 11/11/2002,em atenção ao requerimento nº 333/2002, de autoria do Ver. José Nilson de Araújo, para que o presente seja encaminhado novamente ao Chefe do Executivo para que a Solicitação feita através do requerimento nº 305/2002, na Sessão Camarária do dia 15 de outubro de 2002, por este Vereador seja respondida a contento, ou seja, com o envio das cópias do solicitado; 23) – Ofício nº 164 – ADM, do Executivo Municipal, datado de 164/2002, encaminhando Projeto de Lei que recebeu nº 70/2002, que visa autorizar o Executivo a praticar ato de disposição de bem imóvel, mediante venda ou permuta e determina outras providências. Encaminhado às Comissões Permanentes da Casa para darem os pareceres; 24) – Ofício nº 564/GAB/2002, do Executivo Municipal, em atenção ao Requerimento nº 234/2002, de autoria do Ver. Edson Sidnei Vick, requerendo documentos relativos à 2ª Expopira; 25) – Projeto de Lei que recebeu nº 69/2002, de autoria do Ver. Antonio Tadeu Marchetti, visando declarar de Utilidade Pública, o “Escritório de Seviços Locais de Alcoólicos Anônimos Setor “D” – Pirassununga/SP”. Encaminhado às Comissões Permanentes da Casa para darem os pareceres. As indicações e pedidos de informações a seguir foram encaminhados ao Executivo Municipal: 26) – Indicação nº 483/2002, de autoria do Vereador Alessandro Pedro Marangoni, verificando a possibilidade de promover o recapeamento do leito asfáltico próximo à rotatória do Jardim Morumbi, no encontro das ruas Zahia Atala Elmor e Eduardo Araium; 27) – Indicação nº 484/2002, de autoria do Vereador Alessandro Pedro Marangoni, para que envie ao Poder Legislativo, Projeto de Lei que cuidaria do desmembramento de imóveis de pequena extensão, com alterações sugeridas com o intuito de regularizar o desdobro junto aos órgãos competentes; 28) – Indicação nº 485/2002, de autoria do Vereador Antonio Tadeu Marchetti, verificando a possibilidade de colocar placas indicativas de trânsito nas ruas do Jardim do Lago; 29) – Indicação nº 486/2002, de autoria do Vereador Flávio José Santos Pinto, verificando possibilidades de inspecionar as “bocas de lobo” da cidade promovendo a limpeza, quando necessária; 30) – Indicação nº 487/2002, de autoria do Vereador Flávio José Santos Pinto, verificando a possibilidade de recapear o leito asfáltico da Avenida Santos Dumont, Jardim Santa Rita; 31) – Indicação nº 488/2002, de autoria do Vereador Flávio José Santos Pinto, verificando a possibilidade de instalar cestas ou caçambas de lixo nas ruas/entradas quedão acesso aos pesqueiros da cidade com avisos educativos como “lugar de lixo é na lixeira”, “o rio é de todos nós, preserve-o”, ou “vamos contribuir para a limpeza do nosso rio”, a fim de se evitar acúmulo de sujeiras na margem do Rio Mogi-Guaçu; 32) – Indicação nº 489/2002, de autoria do Vereador José Roberto Malachias Ferreira, verificando, junto aos órgãos competentes, se o Bar Recanto Sertanejo está produzindo ruídos que ultrapassam os limites ficados pela Lei nº 37/2001, a fim de se tomar às providências cabíveis tendo em vista os transtornos causados aos moradores do Bairro Cidade Jardim. (Lei anexa); 33) – Indicação nº 490/2002, de autoria do Vereador Juliano Marquezelli, verificando a possibilidade de instalar tanques seletivos para reciclagem de lixo em pontos específicos nos bairros de Pirassununga; 34) – Indicação nº 491/2002, de autoria do Vereador Juliano Marquezelli, verificando a possibilidade de exigir dos donos de cavalos, charretes e carroças a colocação de cestas coletora nos animais para se evitar o acúmulo de sujeira no leito asfáltico e que seja realizada a competente fiscalização; 35) – Indicação nº 492/2002, de autoria do Vereador Juliano Marquezelli, verificando a possibilidade de canalizar o Córrego do ribeirão do Ouro no trecho que atravessa a Avenida Painguás, construindo-se sobre o lugar pista de caminhada ou mesmo uma ciclovia; 36) – Indicação nº 493/2002, de autoria do Vereador Juliano Marquezelli, verificando a possibilidade de restituir o destacamento de varredores de ruas em todos os bairros e no centro da cidade; 37) – Indicação nº 494/2002, de autoria do Vereador Juliano Marquezelli, verificando a possibilidade de criar, através da Secretaria de Educação, uma Gincana Sócio-Cultural abrangendo todas as escolas da cidade nas áreas de Ciências, História, Artes, Música, entre outras, com atividades de coleta de alimentos, brinquedos e roupas a serem enviadas às famílias carentes de Pirassununga; 38) – Indicação nº 495/2002, de autoria do Vereador Paulo Roberto Ferrari, verificando a possibilidade de proceder à limpeza da Praça Central Conselheiro Antonio Prado bem como promover os reparos necessários em sua arborização; 39) – Indicação nº 496/2002, de autoria do Vereador Valdir Rosa, verificando a possibilidade de atender os pedidos da Associação dos Moradores do Jardim das Laranjeiras que há tempos buscam por providências do Executivo Municipal (pedidos anexos); 40) – Pedido de Informações nº 80/2002, de autoria do Ver. Alessandro Pedro Marangoni, referente a informações que chegaram a este Vereador dando conta que recentemente a CETESB aplicou multa no SAEP de Pirassununga, mais precisamente no mês de outubro de 2002; 41) – Pedido de Informações nº 81/2002, de autoria do Ver. Juliano Marquezelli, com relação à existência e abrangência de programas de amparo social (alimentação, saúde, etc.), para famílias carentes do Bairro Laranja Azeda; 42) – Pedido de Informações nº 82/2002, de autoria do Ver. Juliano Marquezelli, com relação aos critérios acertados com o fornecedor das cestas básicas do servidor público municipal a respeito da qualidade dos produtos que compõem a mesma; 43) – Pedido de Informações nº 83/2002, de autoria do Ver. Juliano Marquezelli, com relação ao sistema adotado para limpeza das ruas do Município e com relação à existência de vagas para varredores. Em seguida, a Presidente solicitou ao 1º Secretário, Ver. Alessandro Pedro Marangoni, que procedesse à leitura dos requerimentos: 44) – Requerimento nº 368/2002, de autoria do Vereador Alessandro Pedro Marangoni, e subscrito por mais dez edis, para ser encaminhado ao Ilustríssimo Diretor da Companhia de Energia Elétrica – Eléktro, com sede nesta Municipalidade, para que a referida empresa estude a possibilidade de promover reparos na iluminação na entrada da Vila Becker, da rotatória localizada entre as ruas Prudente de Moraes e General Luiz Barbedo, e ao final desta última rua. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 45) – Requerimento nº 369/2002, de autoria do Vereador Alessandro Pedro Marangoni, e subscrito por mais oito edis, congratulando-se com o Colégio Objetivo Bilíngüe, pela realização da VIII – Feira da Ciência e do Conhecimento. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 46) – Requerimento nº 370/2002, de autoria do Vereador Edson Sidnei Vick e subscrito por mais onze edis, consignando votos de pesar pelo passamento do Senhor Joaquim Dias Leal. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 47) – Requerimento nº 371/2002, de autoria do Vereador Juliano Marquezelli e subscrito por mais dez edis, para ser encaminhado ao representante legal da Viação Pirassununga Ltda., para que estude a possibilidade de criar linhas diretas de ônibus aos bairros afastados. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 48) – Requerimento nº 372/2002, de autoria do Vereador Paulo Roberto Ferrari, para que o presente seja encaminhado ao Exmo. Sr. Secretário Estadual do Meio Ambiente, ao Ilustríssimo Senhor Gerente da CETESB de São Paulo, para que tracem considerações a respeito de questões levantadas pelo então Vereador Roberto Bruno (em anexo), possibilitando esse Poder Legislativo, através dos Vereadores, esclarecer as indagações da população, e para que sejam tomadas as devidas providências. Ainda, que cópias da presente propositura sejam encaminhadas ao Exmo. Sr. Presidente da Assembléia Legislativa de São Paulo, Walter Feldman, Exmo. Sr. Secretário de Recursos Hídricos, Mauto Guilherme Jardim Arce, aos Exmos. Srs. Presidentes das Câmaras Municipais que compõem a Bacia Hidrográfica do Rio Mogi-Guaçu e ao Presidente do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Mogi-Guaçu, Sr. João Alborgheti, para que tomem conhecimento sobe as questões e propostas levantadas. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes. Terminada a leitura do expediente, usou da palavra o Ver. Edson Sidnei Vick, dizendo ter recebido as respostas dos requerimentos encaminhados ao Executivo, com a interpelação da Presidência desta Casa, mas, da mesma forma, os Edis acham que devem acabar de uma vez por todas com esta situação de “gato e rato”. Devem, com dignidade e altivez, como representantes do Poder Legislativo, terem os seus direitos e prerrogativas respeitadas. Também, o Poder Legislativo que representa e executa, procura trabalhar em benefício da população, deve, com dignidade, assim proceder; disse que não podem aceitar quando se usa subterfúgios para tentar tapar o sol com a peneira; quando se usa o linguajar jurídico para querer sair pela berlinda, para querer passar para trás os Vereadores que desconhecem as lides e as palavras, os meios; este Vereador acha uma falta de educação e consideração; é uma falta de procedimento compatível com o cargo que ocupa; quando se trata deste intercâmbio entre os Poderes Legislativo e Executivo, o melhor entendimento é a comunicação, sem este linguajar jurídico; cria uma barreira, ou seja, um obstáculo para o entendimento destes Vereadores. Apesar de tudo, as respostas que chegaram agora deixaram a desejar, estão falhas, porque deixaram de responder algumas solicitações por parte deste Vereador, de suma importância, para que pudessem analisar a situação. Colocou que ninguém é contra festa, estes Vereadores apenas procuram exercer, com dignidade, suas prerrogativas, com relação aos atos causados pelas conseqüências daquilo que está sendo realizado; se vai gerar impostos, dividendos, colocações que necessitam do amparo, da fiscalização deste Legislativo, há necessidade da participação e investigação por parte dos Vereadores. Este Edil não quer ser tachado de Vereador omisso; prefere ser criticado neste momento. Acha que a festa foi muito bonita e uma realidade que deve continuar existindo no Município; coloca apenas a maneira como foi realizada, haja vista que, em conseqüência destes procedimentos, noticia-se aos quatro cantos que empresas e autônomos de nossa cidade estão à espera do recebimento dos empreendedores; inclusive, algumas até solicitando a intervenção do digno Sr. Chefe do Executivo. Continuou dizendo que o Sr. Prefeito Municipal, pela maneira como coloca, pela situação e pelo que apregoa, querendo tirar todos os proveitos necessários desta realização, ele é o avalista moral desta festa, portanto, tem a obrigação sim de intercederem favor destas empresas para procurar e ajudar que haja esse recebimento. Esclareceu que quer a possibilidade da Presidência desta Casa, depois de consultada a Assessoria Jurídica, salvo melhor juízo se este Vereador estiver agindo erroneamente, para que seja autorizado que as cópias sejam tiradas nesta Casa, se o Executivo negar in loco. O Ver.  José Belloni, Presidente em exercício, informou que tal solicitação será feita ao Executivo Municipal. Continuando, o Ver. Vick declarou que irá pessoalmente, quinta-feira, às dez horas, às seções competentes do Executivo, como coloca a resposta enviada a esta Casa, e convidou os interessados para verificar se, realmente, os documentos estarão disponíveis. Em seguida, usou da palavra o Ver. Nilson Araújo achando que, com a ida da Presidente da Casa até o Executivo, parece que o Sr. Prefeito irá responder aos pedidos de informações. Lembrou que se surpreendeu ao ler na Imprensa Oficial do Município, no dia 20 de setembro, a compra de jogos de dominó no valor de R$ 68 mil (sessenta e oito mil reais); foi quando este Edil fez pedido de informação e na resposta do Sr. Prefeito veio um ofício. Este Edil ficou indignado e na sessão passada, fez outro pedido de informação solicitando todo o processo de licitação; foi atendido. Causou-lhe estranheza que a empresa IDEC, que ganhou a proposta para fornecer estes jogos de dominó, ela não tem fins lucrativos e cada um dos jogos de dominó custa oito mil e quinhentos reais cada um. Este Edil foi até a escola e verificou que o kit é uma vergonha; disse que isso sim é jogar dinheiro do povo fora. Conversou também com as professoras e recebeu a informação de que a professora de música fica uma hora com os alunos e para fazer a aula de música é necessário uma flauta, o que não vem no kit; cada flauta custa doze reais e é preciso comprar uma para cada aluno. Aparteou o Ver. Jorge Luis Lourenço alertando que, segundo os documentos, a empresa tem apenas um ano de existência. Retornou o Ver. Nilson dizendo que a Prefeitura de Pirassununga está sendo cobaia desta empresa. Sugeriu aos Vereadores que fossem até as escolar verificar do que se trata este kit; esclareceu que são joguinhos de madeira sem utilidade para a aprendizagem das crianças. Este Vereador ficou decepcionado ao ver o kit e o valor gasto na compra de oito kits para cada escola; este Edil fez as contas e verificou que cada kit custou R$ 1.062,00 (um mil e sessenta e dois reais); composto por uma pastinha de madeira que qualquer um carrega. Acha que falta nesta Administração verificar as prioridades do Município; a manutenção da cidade não está sendo feita, tanto que alguns Vereadores fazem sempre indicações para limpeza, iluminação e para tampar buracos. Declarou que dinheiro público está sendo jogado fora e seria bom que a Imprensa também verificasse e levasse ao conhecimento da população o que está sendo feito com o dinheiro público. Recebeu a resposta do Pedido de Informações feito por este Edil na semana passada, com relação à Estação de Tratamento de Esgoto da Vila Santa Fé; recebeu a informação que as obras da Estação serão reiniciadas no dia 18 e algumas pessoas já estão começando a trabalhar; mas, o Edil disse que ainda faltam documentos a serem aprovados. Aparteou o Ver. Juliano Marquezelli perguntando o que mudou com relação ao Projeto original. O Ver. Nilson respondeu que nada mudou; o que parou a obra foi a falta de documentos; na resposta consta que foi a falta de um documento do FEHIDRO. Este Edil acredita que foi a mudança da Cachoeira para a Vila Santa Fé e em conseqüência também da localidade não ser de propriedade do Município; o local é de propriedade do IBAMA; daí, depende da documentação e autorização de Brasília. O Edil declarou ainda que a segunda parte, que é a ligação de todas as redes de esgoto na Estação de Tratamento, é a mais complicada e se gastará mais um absurdo de dinheiro. Aparteou novamente o Ver. Juliano Marquezelli perguntando se essa Estação vai atingir só a Santa Fé ou também a Cachoeira de Emas. Respondeu o Ver. Nilson que, segundo informações e o projeto, serão tratados os esgotos da Vila Santa Fé e da Cachoeira; o Edil acredita que ainda vai se gastar o dobro do que já foi gasto com esta obra; seria mais fácil que fosse construída em Cachoeira de Emas, como no projeto anterior, bombeasse da Santa Fé para lá e já jogasse no Rio. Acha que mudou o local por causa de picuinhas políticas na cidade; acredita que se tivesse construído lá mesmo, a Estação já estaria pronta. Com a palavra, o Ver. Alessandro Pedro Marangoni disse que seria mais fácil se o Prefeito já tivesse enviado estes documentos a esta Casa antes; evitaria essa polêmica e qualquer desgaste por parte do Executivo e do Legislativo. Chegou a resposta ao Pedido de Informações com relação ao ponto de táxi defronte às Pernambucanas e consta que já existe um projeto no setor de Planejamento da Prefeitura e a construção da obra está prevista para 2003, colocando ainda que existe a preocupação com uma nova concepção arquitetônica do local. Foi sugerido que a Prefeitura poderia fazer uma parceria com empresas privadas para que o Município não precisasse gastar dinheiro público para isso; hoje, os taxistas procuraram este Vereador e disseram que já existe uma empresa interessada em fazer esta obra, aguardando apenas o projeto; o Edil esteve na Prefeitura e recebeu a promessa de que o Projeto será entregue nas mãos dos taxistas e estes, em reunião, vão apresentar o projeto à empresa. Com relação às creches, recebeu a informação que são 691 crianças nas creches e 321 na lista de espera; recebeu informações que, para minimizar o problema, a Secretaria propôs a ampliação das salas e do número de funcionários, pajens, que trabalham diretamente com crianças de nível berçário e maternal, e contratação de monitores, devidamente capacitados, para trabalhar com níveis um, dois, pré, etc.; lembrou que isso já foi proposto no ano passado pela comissão formada pelos Vereadores desta Casa, inclusive a ampliação do espaço físico das creches. Disse que já estamos indo para o terceiro ano de administração e isto ainda é um projeto; espera que este projeto possa ser concretizado porque não há mais como esperar. Este Vereador recebe, diariamente, mães preocupadas e que não têm mais onde buscar um auxílio para que possam trabalhar. Este Vereador, em casos específicos, está orientando algumas mães para que procurem o Conselho Tutelar e tentem, até judicialmente, uma vaga na creche. Tem-se a informação, inclusive já foi publicado nos jornais da cidade, que a Secretaria Municipal de Educação tem cadastrado estas crianças para saber qual o número real, pois muitas mães matriculam seus filhos em até duas creches. Aparteou o Ver. Nilson lembrou que a última creche construída foi no governo do Prefeito Fausto Victorelli; o número de crianças está aumentando e não há investimentos nesta área. Este Vereador já recebeu reclamação de uma mãe que ganha duzentos e cinqüenta reais e estava pagando cem para uma babá olhar sua criança, para não perder o emprego. O Edil acha que, mesmo com o problema da documentação, o Prefeito deve se apressar para resolver a situação. Informou que todas as inscrições estão sendo feitas na Secretaria, só que para a maioria é negado. Aparteou o Ver. Ferrari lembrando que a Comissão chegou à conclusão de que haveria muito mais benefício para o Município se fosse feito investimento nas ampliações das creches; de acordo com o levantamento feito, não haveria nem a necessidade de se construir novas creches; pelos cálculos, se alguns espaços físicos fossem construídos, atenderia pelo menos metade da lista de espera. Retornando, o Ver. Marangoni pediu ao Ver. Malachias que levasse a informação ao Sr. Prefeito de que a tela que separa a creche do Jardim Roma da Unidade Básica de Saúde foi estourada. O Prefeito recebeu a reclamação e imediatamente pediu para que fechassem a tela; porém, um funcionário da Prefeitura foi visto passando um pedaço de arame ao redor da creche e, quando indagado sobre o que estava fazendo, o mesmo respondeu que não sabia o que era para fazer e que não tinha tela para fazer o alambrado. O Edil colocou que este alambrado deve ser feito imediatamente para não deixar as crianças correndo risco de saírem pela Unidade Básica de Saúde. Aparteou o Ver. Vick dizendo que verificou o problema in loco e fez essa mesma indicação ao Sr. Prefeito na semana passada. Novamente aparteou o Ver. Ferrari dizendo que desde aquela época, as pessoas que faziam uso da quadra perto da creche, utilizavam o banheiro das crianças, irregularmente, nos finais de semana; isso foi colocado no relatório da comissão. Retornando, o Ver. Marangoni pediu novamente o envio do projeto de desmembramento de lotes, pois são muitas as pessoas que querem regularizar sua situação.  Usou da palavra, em seguida, o Ver. Valdir Rosa congratulando-se com a estudante Sirlene Lebeis, do 3º Ano Supletivo da EE “Vieira de Moraes”, pela presença na sessão. Continuando, teceu comentários com relação ao ofício do Executivo encaminhando resposta ao Ver. Vick. Discordou com o Procurador do Município o qual contesta a prerrogativa do Legislativo de fazer pedidos de informações e diz que se trata de prestação de contas. O Poder Legislativo, ao receber uma denúncia, tem a obrigação de investigar imediatamente e saber se a denúncia tem fundamento. Citou o artigo 19 da Lei Orgânica Municipal, onde dá o direito ao Vereador ir pessoalmente até o Poder Executivo, ante de uma denúncia, dar vistas e constatar se a mesma tem fundamento. O Edil acha que esta é a maneira mais correta de verificar e depois dar seu pronunciamento com mais garantia. Aparteou o Ver. Vick esclarecendo que estava a espera dos documentos para análise e posteriormente inserir outras situações para completar o processo todo. Voltando, o Ver. Valdir Rosa dizendo que visitou a nova indústria de silus instalada nas margens da Anhangüera, em nosso Município; falou da sua importância na geração de empregos e a obra servirá de modelo. Teceu comentários sobre a área de cem mil metros quadrados que esta Câmara, inclusive com este Vereador, fez a doação em comodato à Empresa Falcons; durante seis anos fomos enganados, pois a firma usou daquele terreno para se beneficiar em financiamentos junto aos Órgãos oficiais. Aparteou o Ver. Ferrari, que faz parte do Conselho do Progride, colocando que numa reunia foi constatado que a Falcons perdeu o processo e o terreno foi reincorporado ao Município; porém, outras forças pleiteiam que aquela área continue sendo explorada por uma subsidiária da Falcons; lembrou que o Conselho do Progride já emitiu seu parecer junto ao Executivo, posicionando-se contrariamente à cessão daquela área para essa empresa continuadora; esclareceu que o laudo e a proposta são ridículos, não passam em qualquer tipo de análise; eles não têm o direito e não vão continuar com a área. Retornou o Ver. Valdir Rosa acrescentando que virá a esta Casa um novo pedido para essa cessão. Aparteou novamente o Ver. Ferrari dizendo que a empresa tem outro nome, mas os donos são os mesmos; gostaria que este Projeto de Lei fosse acompanhado do processo pelo qual eles estão pleiteando a área. Retornou o Ver. Rosa defendendo que seria mais vantajoso que o terreno seja loteado entre dez novas empresas que venham se instalar no nosso Município. Declarou que fez parte da comitiva que se dirigiu, na quinta-feira pp, na Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo; disse que na Secretaria de Recursos Hídricos, foi colocado ao Secretário a angústia e o receio e as reivindicações para que se resolva os problemas com relação a esta parte crítica do Rio Mogi-Guaçu. Agradeceu a presença do Deputado Dorival Braga e o empenho do Presidente da Bacia do Rio Mogi e Prefeito de Pinhal nessa luta. Esclareceu que a reivindicação foi única, ou seja, verbas para que se façam tratamento de esgoto nas cidades da região. Ficou sabendo, por outras fontes, que o Secretário Lodi, que este Vereador não conhecia, colocou sua carta de demissão na mesa do Sr. Prefeito Municipal; o Edil lamentou porque este Secretário demonstrou ser um dos mais competentes da Administração; trata-se de um cidadão honesto, trabalhador, com visão de futuro, ético, esforçado e profissional ao extremo. Aparteou o Ver. Malachias dizendo que, na terça-feira passada, quando saíram da Câmara, o Ver. Marangoni disse que soube deste acontecimento; na quarta-feira de manhã, esteve na Prefeitura e, ao entrar no Gabinete do Prefeito, encontrou o Secretário Lodi e o questionou sobre o que estaria acontecendo, já que era uma pessoa que estava desenvolvendo um ótimo trabalho; ele realmente estava pedindo demissão. O Edil recebeu a informação de um funcionário da mesma Secretaria de que ele estava pedindo demissão por estar sendo contrariado dentro da própria Secretaria, que pessoas de outras Secretarias estavam promovendo mudanças dentro da sua Secretaria, colocando e tirando funcionários, contra a sua vontade; como um profissional, pediu demissão. O Edil acha que o profissional tem que ter autonomia dentro da sua Secretaria, mas acha que o Lodi, a pedidos, irá continuar. Aparteou o Ver. Marangoni informando que o Secretário Lodi está, num período  de trinta dias, aguardando um posicionamento do Sr. Prefeito se as coisas realmente vão mudar para que ele possa continuar desenvolvendo seu trabalho. Continuando, o Ver. Valdir Rosa declarou que irá pessoalmente conversar com o Sr. Prefeito para que ele mantenha o Lodi em seu Secretariado e a pessoa que está em atrito com o Lodi, este Edil pediria para mandá-lo “descansar”. Aparteou o Ver. Vick elogiando o trabalho Secretário Lodi. Retornou o Ver. Valdir Rosa sugerindo a elaboração de um Requerimento coletivo dos Vereadores pedindo ao Executivo que mantenha um Secretário deste nível junto à sua equipe de trabalho, para benefício do município. Aparteou o Ver. Ferrari, que participou junto com a pessoa do Lodi, por ocasião do Progride, ratificando os elogios e acrescentou que o Secretário Lodi exige e quer, além de autonomia, que os projetos que ele tem em mente possam caminhar, o que não está acontecendo. Não havendo mais Vereador inscrito para fazer uso da palavra nesta fase dos trabalhos, passou-se para a Ordem do Dia que constou do seguinte: 01) – Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 63/2002, de autoria dos Vereadores Edson Sidnei Vick e Alessandro Marangoni, que visa instituir a Semana Municipal do Aleitamento Materno. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 02) – Segunda Discussão do Projeto de Resolução nº 01/2002, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, que visa denominar de “Dr. Orlando Bortolini”, a Galeria de Honra da Mesa Diretora do Legislativo. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 03) – Primeira Discussão do Projeto de Lei nº 57/2002, de autoria do Executivo Municipal, que dispõe sobre a colocação de mesas, cadeiras e toldos em logradouros públicos para serviço de bar, confeitaria e similares ao ar livre, e dá outras providências. Foi apresentada a emenda nº 01/2002, de autoria do Ver. Jorge Luis Lourenço, que recebeu parecer oral favorável das Comissões Permanentes. Pediu a palavra o Ver. Valdir Rosa, posicionando-se contra o projeto em pauta, pois acha que a calçada é do pedestre e, principalmente, dos deficientes físicos, idosos e gestantes. Infelizmente, o brasileiro não tem ainda a concepção do que é certo e errado. Com a aprovação deste projeto, teremos a abertura de um grande número de bares que não abriram ainda por não ter espaço interno. Acha que a Lei anterior é sábia e honesta, proibindo mesas e cadeira no passeio público, do qual o dono é o povo. Em seguida, usou da palavra o Ver. Vick, posicionando-se igualmente ao Ver. Valdir Rosa, apesar de algumas emendas colocarem algumas restrições com relação ao espaço para o pedestre; calçada é sinônimo de passeio público e não é para ser explorada por alguns; portanto, posicionou-se contrário ao referido Projeto. Pediu a palavra também o Ver. Alessandro Pedro Marangoni, posicionando-se favoravelmente ao Projeto, desde que a fiscalização atue como deve, ou seja, punir os comerciantes que não estiverem enquadrados neste Projeto. Colocado em votação, o pedido de adiamento por duas (02) sessões, formulado pelo Ver. Antonio Tadeu Marchetti, foi aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 04) – Primeira Discussão do Projeto de Lei nº 64/2002, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, que visa autorizar o Poder Executivo a criar o “Programa de Prevenção e Combate à Violência Doméstica e Intrafamiliar”, no âmbito do Município. Foi apresentada a emenda nº 01/2002, de autoria dos Vereadores Jorge Luis Lourenço e Paulo Roberto Ferrari, que recebeu parecer oral favorável das Comissões Permanentes. Em votação, o referido projeto foi Aprovado por unanimidade de votos dos presentes, bem como a Emenda apresentada. Terminada a Ordem do Dia, passou-se para a Explicação Pessoal. Usou da palavra o Ver. Edson Sidnei Vick agradeceu a aprovação do Projeto de Lei nº 63/2002, que institui a Semana Municipal do Aleitamento Materno; disse que esse incentivo é uma exigência da sociedade contemporânea; algumas jovens mães reclamam e se negam, de forma irredutível, a amamentar seus filhos. Falou da necessidade e importância do Projeto para estimular o aleitamento materno, lembrando que tal ato diminui, inclusive, os riscos de câncer de mama. Ressaltou o grandioso trabalho de Eliane Barnabé que tem grande alcance social de saúde às mães, feito no nosso município. Falou das ações visadas pelo referido Projeto. Em seguida, usou da palavra o Ver. José Nilson de Araújo colocando sobre a empresa Falcons; disse que não é culpa dos Administradores do Município o que ocorreu; a empresa não cumpriu com suas obrigações. Acha que foi erro de quem, na época, cedeu uma área tão grande para uma empresa gerar tão pouco. Aparteou o Ver. Malachias já se posicionando contrário ao projeto que visa ceder a área à mesma empresa. Retornando, o Ver. Nilson também já se posicionou contrariamente a este projeto; acha que não há nem a necessidade de enviá-lo a esta Casa. Aparteou o Ver. Ferrari ressaltando que seria interessante que este projeto viesse acompanhado da proposta de ocupação e as explicações. Contra-aparteou o Ver. Valdir Rosa colocando que também poderia acompanhar o nome das outras empresas que protocolaram o pedido daquela área. Voltando, o Ver. Nilson disse que as outras empresas poderiam até se apropriar dos prédios já construídos. Aparteou o Ver. Jóia estranhando pessoas que, por diversas vezes, defenderam o Prefeito nesta Casa, e agora estão se posicionando contra antes mesmo do projeto vir a esta Casa. Aparteou novamente o Ver. Malachias dizendo que defendo o Prefeito quando ele está certo; esclareceu que se antecipou no seu posicionamento para que este projeto realmente não venha para esta Casa e, como colocou o Ver. Jóia, que o Zema é quem resolve as coisas dentro da Prefeitura, talvez essa mesma pessoa queira mandar o referido projeto, talvez até sem autorização. Retornou o Ver. Nilson dizendo-se preocupado com o pronunciamento do Ver. Malachias, de que alguém está mandando mais que o próprio Prefeito. Aparteou o Ver. Malachias repetindo que foi o Ver. Jóia quem disse que o Zema fez com o Lodi o que não deveria ter feito; aliás, o Ver. Jóia disse isso sem pedir a palavra, de maneira mal-educada. Continuando, o Ver. Nilson disse que esta Administração está indo cada vez mais para o “buraco”. Com relação ao novo Cemitério, já inaugurado, e ao Cemitério Municipal, que está chegando ao fim, onde as pessoas não poderão ser mais enterradas. Sabemos que o serviço de funeral é uma obrigação do Município e que toda a população deve ter acesso; mesmo sabendo que o novo cemitério doou alguns jazigos para a Prefeitura, tem-se a dúvida se, mesmo sendo doado, daqui a algum tempo haverá uma cobrança de manutenção para essas pessoas que receberam a doação; talvez essas pessoas não tenham condições de pagar e, daí, seus entes queridos serem despejados dos túmulos, por falta de pagamento. Aparteou o Ver. Vick colocando que esta situação é constrangedora. Aparteou o Ver. Malachias dizendo que o Cemitério novo doou à Prefeitura 10% (dez por cento) dos jazigos; são 1200 (mil e duzentos) contendo três gavetas em cada um; a pessoa que não pode pagar para ser enterrado, não poderá nunca pagar alguma coisa; se foi doado para a Prefeitura, é responsabilidade dela zelar por isso. Este Edil conhece a família Aldriguetti e já cedeu, várias vezes, terrenos para aumentar o Cemitério Municipal. Aparteou o Ver. Vick esclarecendo que para receber qualquer tipo de doação, há necessidade de que exista uma autorização legislativa e, por enquanto, isso não aconteceu; isso está sendo feito de forma ilegal. Contra-aparteou o Ver. Malachias dizendo que os jazigos não foram completamente terminados; portanto, não existe uma definição de quantidade exata para vir a esta Casa, mas, dez por cento dos existentes estão sendo doados para a Prefeitura. Retornou o Ver. Nilson dizendo que gostaria de ver o contrato referente à doação, com relação às condições para as pessoas serem enterradas no Cemitério Bom Jesus. Informou que este Cemitério é para rico e que a manutenção bimestral do Cemitério do Morumbi era de trezentos reais a cada dois meses. Em Araras, este Edil teve a informação de que no Cemitério de Araras, já há três anos não se enterrava ninguém por não aceitarem as condições impostas pela empresa e dona do Cemitério. Aparteou o Ver. Malachias dizendo que, a taxa do Cemitério, do qual ele mesmo comprou jazigo, será de cento e vinte reais por ano, para 2003. Aparteou o Ver. Valdir Rosa dizendo que o Cemitério Bom Jesus é particular e foi feita a doação para a Prefeitura de 3.600 vagas, para enterro de pessoas indigentes; o Edil acha que só temos a agradecer essa cortesia. A Prefeitura tem responsabilidade quanto ao nosso Cemitério Municipal; este Edil entende que a Prefeitura deve ampliá-lo ou construir um novo Cemitério. Inscrito, usou da palavra o Ver. Antonio Tadeu Marchetti agradecendo a aprovação do requerimento para adiamento do Projeto de Lei nº 57/2002, pois gostaria de ouvir a opinião da população. Com relação ao Cemitério Parque Bom Jesus, foi discutido na época quando da sua construção e essa questão não foi colocada; a Casa pode fazer pedido de informação sobre essa doação. Com a palavra, o Ver. Alessandro Pedro Marangoni recebeu a informação de que o início das obras para a nova galeria de águas pluviais do Jardim Pavesi está prevista para fevereiro ou março do ano 2003, quando será regularizada a situação dos sacos de cimento a serem utilizados; espera que para as outras obras, não precisemos esperar até o ano que vem. Recebeu, hoje, a ligação da ASEUP, informando que a Prefeitura não havia repassado a verba aos estudantes universitários; entrou em contato com o Secretário de Finanças e o mesmo informou que estavam faltando documentos por parte da ASEUP; logo após essa conversa, o Secretário informou que os documentos estavam chegando e que a verba seria repassada até o final dessa semana. Com relação ao arroz da cesta, a senhora que reclamou, nesta semana ligou na Rádio e no ar agradeceu a Prefeitura por ter trocado o seu arroz e pela maneira como foi tratada. Não havendo mais Vereador inscrito e nada mais havendo a tratar, o Vice-Presidente, no exercício da Presidência, deu por encerrada a presente sessão, tendo faltado à mesma os Vereadores Almiro Sinotti e Cristina Aparecida Batista. E para constar, foi por mim, Giselle Benatti Bodini, Oficial Parlamentar, datilografada e conferida por Acácio dos Santos Júnior, Diretor Geral, que vai devidamente assinada. 
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